
PROJETO DE LEI Nº 32/2020
Regulamenta a concessão dos benefícios eventuais da política pública da assistência social previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Federal nº 8.742/1993, alterada pela Lei Federal nº 12.435/2011 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO/SP Faz saber que a Câmara Municipal de Lupércio/SP aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os benefícios eventuais constituem provisões de caráter suplementar e temporário, que integram organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais humanos e deverão ser prestados aos cidadãos e às famílias em virtude do nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e situações de emergência e/ou calamidade pública.

Art. 2º - Os benefícios eventuais, assegurados pelo art. 22, parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei Federal nº 12.435, de 06 de julho de 2011, serão concedidos pela Secretaria Municipal de Bem Estar Social mediante encaminhamento do Centro de Referência de Assistência Social.
Art. 3º - A oferta dos benefícios eventuais poderá ocorrer mediante apresentação de demandas por parte de indivíduos e ou familiares em situação de vulnerabilidade ou por identificação dessas situações no atendimento dos usuários dos serviços socioassistenciais e do acompanhamento sócio familiar.
Parágrafo único: O acesso aos benefícios eventuais é direito do cidadão e deverá ser concedido com respeito à dignidade dos indivíduos que deles necessitarem, ficando vedados quaisquer constrangimentos ou comprovações complexas e vexatórias de pobreza.

Art. 4º - Os benefícios eventuais se destinarão aos cidadãos e às famílias, residentes no Município de Lupércio, impossibilitados de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, da unidade familiar e a sobrevivência de seus membros.

Art. 5º - São formas de benefícios eventuais: Auxílio Natalidade; Auxílio Funeral; Auxílio para Situações de Vulnerabilidade Temporária; Auxílio em Situações de Emergência e/ou Calamidade Pública.

Art. 6º - O público alvo para acesso aos benefícios eventuais serão famílias e indivíduos com renda per capita de até ½ salário mínimo, identificado pelo Município a partir de estudo social feito pelo técnico responsável pela concessão ou não do benefício, bem como a utilização do Cadastro Único para Programas Sociais, onde é comprovada a residência na municipalidade.
Art. 7º - O Auxílio Natalidade destina-se à família carente em razão do nascimento ou adoção de filho, e será repassado na forma de bens de consumo necessários à manutenção da vida do recém-nascido.
§ 1º - O requerimento do Auxílio Natalidade, acompanhado da certidão de nascimento do recém-nascido ou da certidão de adoção, de documentação que comprove a renda do grupo familiar e outros documentos que se fizerem necessários, deverá ser apresentado nas unidades dos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS, ou outras unidades indicadas pelo órgão gestor da assistência social, até seis meses após a expedição da certidão de adoção ou nascimento.
§ 2º - O benefício eventual denominado auxílio natalidade será concedido na forma de bens de consumo, incluídos nestes itens de vestuário, utensílios para alimentação e higiene, observada a qualidade que garanta dignidade e respeito aos beneficiários.
Art. 8º - O Auxílio Natalidade é destinado a reduzir a vulnerabilidade provocada pelo nascimento ou adoção de membro da família e, preferencialmente, se prestará aos seguintes aspectos: necessidades do nascituro; apoio à mãe nos casos de natimorto e morte do recém-nascido; apoio à família no caso da morte da mãe.

Art. 9º - O Auxílio Funeral se constituirá em prestação de serviços para reduzir a vulnerabilidade provocada por morte de membros da família na conformidade do que dispõe o Decreto Municipal nº 8.507/2005, que regulamenta a Lei Municipal nº 6.283/2004.

Art. 10 - O requerimento e a concessão do Auxílio Funeral deverão ser processados diretamente pelas permissionárias que exploram o serviço público funerário do Município, na forma e nos casos contemplados no Decreto Municipal nº 8.507/2005.

Art. 11 - Os Auxílios Natalidade e Funeral serão devidos à família em número igual ao das ocorrências dessas situações.

Art. 12 - O Auxílio para Situação de Vulnerabilidade Temporária será concedido quando do advento de riscos, de perdas e de danos à integralidade pessoal, familiar, originários da falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e/ou de sua família, assim entendidos: Riscos como ameaça de sérios padecimentos; Perdas como privação de bens e de segurança material; Danos como agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único: Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer:
I - Da falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação; documentação; domicílio.

II - Da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos.

III - Da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares e comunitários, da presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida.

IV - De desastres e de calamidade pública.

V - De outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.

VI – Processo de reintegração familiar e comunitária de crianças, adolescentes, e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; pessoas idosas, pessoas com deficiência, crianças, adolescentes e mulheres em situação de violência, e, ou em situação de rua.

Art. 13 - São consideradas provisões, compatíveis com os benefícios eventuais, as necessidades detectadas que exijam providências do Poder Público, observadas as normativas da Política de Assistência Social conforme descrição abaixo:

§ 1º - Alimentação, consistente no fornecimento de bens de consumo, sendo que o kit de alimentos deverá respeitar e levar em consideração os hábitos alimentares locais, a dignidade dos cidadãos e o direito humano à alimentação adequada.
§ 2º - Passagens rodoviárias intermunicipais no Estado de São Paulo e interestadual, num raio de até 100 quilômetros, em uma única vez no ano, observando as linhas disponibilizadas pelas empresas operadoras do serviço no Município de Lupércio e passagem para outra unidade da federação, em situações excepcionais que caracterizam riscos sociais ou violação de direitos, mediante parecer social;
§ 3º - Domicílio, mediante concessão de aluguel social que consistirá em um recurso de caráter suplementar e temporário, destinado a atender, em caráter de urgência, famílias que se encontram sem moradia, sendo concedido por um período de até seis meses e prorrogável por uma única vez, por igual período, a depender de avaliação social.
§ 4º - O auxílio Aluguel Social será destinado exclusivamente ao pagamento de locação residencial e limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel locado, até o limite de 50% do salário mínimo vigente.

Art. 14 - O Auxílio em Situação de Emergência e/ou Calamidade Pública deverá assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da família, nos termos do § 2º, do art. 22, da Lei Federal nº 8.742/1993, alterado pela Lei Federal nº 12.435/2011.

Parágrafo único: Entende-se por Situação de Emergência e/ou de calamidade pública o reconhecimento pelo Poder Público de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamento, incêndios, epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes.

Art. 15 - O benefício eventual prestado em virtude de Situação de Emergência e/ou Calamidade Pública é concedido na forma de pecúnia e/ou bens de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos atingidos.
Art. 16 - Caberá ao órgão gestor da política de assistência social do Município a coordenação, a operacionalização, direta e/ou indireta, o acompanhamento e a avaliação da prestação de contas dos benefícios eventuais.
Art. 17 - Caberá ao Departamento de Tesouraria, juntamente com o órgão gestor da assistência social, definir procedimentos administrativos simplificados para o repasse dos benefícios eventuais em pecúnia.

Art. 18 - Os benefícios eventuais destinam-se ao atendimento de situações de vulnerabilidade pertinentes à Política de Assistência Social, sendo vedadas as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas setoriais, uma vez que não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social.

Art. 19 - O beneficiário deverá, no ato do recebimento do Auxílio, assinar o competente recibo.

Art. 20 - Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS a avaliação e, bem assim, a fiscalização da execução dos benefícios eventuais e, se necessário, a sua reformulação a cada ano.

Art. 21 - As despesas decorrentes desta lei, ocorrerão por conta de dotação orçamentária própria e/ou cofinanciamento do Estado e/ou União, previstas na unidade orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, a cada exercício financeiro.

Art. 22 - O Poder Executivo, no que couber, regulamentará a presente lei através de Decreto.

Art. 23 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lupércio, 16 de junho de 2020.
FÁBIO HENRIQUE MESQUITA
Prefeito Municipal
ANEXO I
REQUERIMENTO
Ilmo (a) Senhor (a) Secretário (a) de Assistência Social
Secretaria de Assistência Social – Lupércio/SP

Eu,________________________________________________________________________________________________________________________________, Estado Civil _________________________,RG:__________________________________________, CPF:_________________________________________, Residente e domiciliado na cidade de ______________________________________________________________,

Rua: _____________________________, Nº _____, Bairro: ______________________,

venho requerer a Vossa Senhoria, de acordo com a Lei Municipal nº _______________

de _____/_____/_____ que me conceda o benefício eventual na modalidade abaixo indicada:

I - Auxílio Natalidade (  )

II - Auxílio Funeral (  )

III - Auxílio para situações de Vulnerabilidade Temporária (  )

IV – Auxílio para situações de Calamidade Pública (  )

A documentação apresentada exigida pela Secretaria de Ação Social foi devidamente  apresentada e analisada por profissional que compõe a equipe de trabalhadores da  Prefeitura Municipal de Lupércio.
Nestes termos,

Peço Deferimento.

Lupércio, ______ de _________________ de ______.

Assinatura
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente

Nobres Vereadores
Estamos encaminhando a esta Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei nº. 32/2020, que tem como objeto a “Regulamentar a concessão dos benefícios eventuais da política pública da assistência social previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Federal nº 8.742/1993, alterada pela Lei Federal nº 12.435/2011 e dá outras providências.”.
Em primeiro momento, ressalta-se que o Projeto de Lei teve como base a Deliberação da Conferência Estadual de Assistência Social nº 29/2019, onde foi fixado como prazo final para a regulamentação através de Lei, pelos Municípios, das regras de concessão dos benefícios eventuais a já superada data de 20 de maio de 2020.
Considerando o difícil momento pelo qual a sociedade passa, havendo verdadeira calamidade pública, o trabalho desse município aumentou, não havendo tempo para cumprir a risca referido prazo, mas ainda objetivando seu cumprimento e a adequação às diretrizes estabelecidas, de forma a possibilitar ainda a continuidade do cofinanciamento estadual para as políticas assistenciais do Município, vem apresentar este Projeto de Lei.

Ressalta-se essa necessidade de observância da referida Deliberação, visando ajustar a estrutura interna da Administração Pública Direta às diretrizes do Estado de São Paulo, objetivando evitar futuros problemas.
Superado o acima mencionado, esclarecemos aos nobres Vereadores, que a aprovação do referido Projeto de Lei se faz necessária considerando que, no início deste novo ciclo do município, havendo a necessidade de concessão de benefício eventual emergencial à população, constatou-se que não havia lei na qual o basear, o que inclusive dificultou a implementação do benefício e sujeitou o Município ao risco de ver as verbas destinadas a esse benefício serem restritas.
Por mais, tem-se que esta Lei poderá permitir uma mais eficiente concessão de benefícios, tendo os cidadãos respaldo legal para buscar os benefícios de que necessitem caso se encontrem em situação de vulnerabilidade.

Destarte, à vista dos argumentos acima e da situação geral do município, é fato que a Administração Pública Direta necessita das ferramentas que permitam se reordenar, reorganizar e reestruturar, de forma que volte a trazer benefícios e crescimento à população, sendo esta Lei mais uma destas ferramentas.
Assim, solicitamos dessa Egrégia Casa de Leis, que o presente “Projeto de Lei” seja aprovado pelos nobres Edis, com a maior brevidade possível, haja vista que o mesmo, após aprovado, certamente trará enormes vantagens para a administração do Município, o que resultará diretamente em maiores benefícios aos nossos cidadãos.

Sendo somente o que tinha a esclarecer, solicitamos de Vossa Excelência, que o presente Projeto de Lei, seja apreciado pela Câmara Municipal, sob o “Regime de Urgência Especial”, nos exatos termos do que estabelece o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município, colocando-nos à vossa inteira disposição, para quaisquer outras informações que se façam necessárias.

P.M de Lupércio 16 de junho de 2020.
FABIO HENRIQUE MESQUITA
Prefeito Municipal
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